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ABSTRACT 

O artigo tem como objetivo mostrar que as restrições das empresas Santander, Eletrobras, Correios e 

Volkswagen aos projetos culturais atrelados ao uso de drogas, armas e pornografia via isenção fiscal da Lei 

Rouanet estão inseridas em um contexto político-econômico neoliberal que impõe uma censura de mercado. A 

pesquisa qualitativa é composta por entrevistas não-dirigidas com representantes de empresas privadas e 

públicas, diretores de projetos patrocinados e inviabilizados por meio da Lei Rouanet. As entrevistas foram 

transcritas e analisadas por meio da análise de conteúdo. O referencial teórico foi extraído de autores como 

Barbero; Chomsky; Costa; Chauí; Coelho; Franceschi; Ianni; Jansen; Lopes; Moreira; Poupart; Sarkovas; 

Olivieri; Harvey; Featherstone; Appadurai; Ortiz; Franceschi; Bourdieu; Orlandi; Rosa; Charaudeau; Iasbeck. 

O texto apresenta os resultados parciais de uma pesquisa mais ampla sobre a Lei Rouanet que foi tema da 

dissertação intitulada Lei Rouanet: a visibilidade do produto cultural como critério de patrocínio à produção 

artística. 
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1 INTRODUÇÃO 

As leis de incentivo fiscais estão inseridas em um contexto econômico-político neoliberal que 

foi instituído na Europa e na América após o término da Segunda Guerra Mundial, instaurando um 

enxugamento do Estado, ou seja, a diminuição das instâncias de administração públicas destinadas a 

promoção da cultura, da saúde e da assistência social (Costa, 2013, p.164). 

 Nesse contexto neoliberal, o Estado transfere à iniciativa privada a viabilização da produção 

artística que passa a ser avaliada segundo a sua potencialidade de se transformar em mercadoria e 

conquistar novos consumidores com o objetivo de gerar lucro para as empresas. No entanto, a lógica 

do capital repele produções experimentais e comunitárias que não possuem a capacidade de seduzir 

grandes públicos e, muito menos, de proporcionar visibilidade midiática às marcas patrocinadoras. 

Nos anos 1990, Fernando Collor de Melo colocou em prática um “desmonte do Estado” no âmbito da 

cultura que extinguiu instituições culturais como Embrafilme e SPHAN. Foi particularmente 

desastroso: instituições e orçamentos foram extintos, funcionários demitidos, todo um longo trabalho 

de financiamento e assessoramento a instituições e projetos em todo país se viu, de um dia para o outro, 

desmantelado. A determinação era a de que o mercado deveria ser o critério de sustentação da produção 

artística (Franceshi et al., 1998, p. 94). 

 Rodolfo García Vázquez, um dos fundadores da Companhia de Teatro Os Satyros, explica que 

as leis de incentivos fiscais à cultura foram necessárias no contexto dos anos 1990 haja vista que o país 

estava desestruturado em relação a políticas públicas de cultura.  

 
A Lei Rouanet foi usada como uma forma de viabilizar a produção cultural em um momento 

em que a cultura no Brasil estava totalmente desamparada. Então, realmente ela deu um 

impulso para o apoio, o patrocínio e o mecenato da produção cultural e fez com que a cultura 

brasileira encontrasse um respiro. Ela foi necessária naquele momento porque através de um 

mecanismo fiscal, você transferia para as empresas, para o capital privado, uma decisão que 

seria da ordem pública, mas que não havia mecanismo de pressão da comunidade artística e 

cultural para conseguir a realização disso.1 

 

Vásquez afirma que a Lei Rouanet deveria ter sido uma medida provisória, mas que o Estado 

adotou o modelo neoliberal como política pública de cultura tanto no âmbito federal, estadual e 

municipal, com ausência de uma política cultural efetiva, planejada e continuada. 

 
 Então, na medida em que o governo se isentou e passou a iniciativa privada a decisão sobre 

política cultural, a classe artística conseguiu fazer o seu direito por meio do contato que eles 

faziam com as empresas. Falavam: você não vai perder dinheiro e, pelo contrário, vai ganhar 

ainda uma divulgação da sua marca. Então, naquele momento fazia sentido em um país que 

estava totalmente desestruturado do ponto de vista de política pública. Mas seria um 

mecanismo provisório, a ideia naquele momento seria baixar essas cotas de forma que o 

empresariado aprendesse a ser mecenas sem apoio fiscal e com o dinheiro que não fosse usado 

 

1 Entrevista concedida por Vásquez, Rodolfo García [fev.2015]. Entrevistador: Vinícius Mizumoto Mega. São Paulo, 21 

fev. 2015   
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pelas empresas, o governo desenvolveria sua política cultural. 2 

 

Moreira (2012) explica que a Lei Rouanet foi utilizada pelos bancos, indústrias e grandes 

empresas com o objetivo de utilizar o patrocínio à cultura como forma de marketing cultural e que 

existia uma ideia de que, com o passar do tempo, as instituições públicas, privadas e semiprivadas 

passariam a investir recursos próprios na produção artística nacional. “Ninguém se perguntou, também, 

por que um banco que pode usar um imposto devidodinheiro público, portanto- no seu negócio privado 

vai parar de fazer isso para por dinheirinho do próprio bolso no mesmo negócio” (Moreira, 2012, p.18). 

 A criação das leis de incentivo fiscal à cultura se vincula a um esgotamento do modelo de 

intervenção do Estado na cultura, em um contexto de escassos recursos financeiros em que a 

diversidade da produção artística e “critérios justos para decidir quais singularidades contemplar 

inexistem e não podem ser formulados” (Coelho, 2008, p.81). A política cultural dos anos 1990 

procurava reconhecer e promover a diversidade da produção artística desde que ela se enquadrasse nos 

formatos de empresas nacionais e estatais que repelem a diversidade (Coelho, 2008).  

Deve-se ressaltar que a Lei Rouanet não foi a primeira lei de incentivo à cultura no Brasil. 

Olivieri (2002) explica que Lei n.º 7.505, de 02 de julho de 1986, popularmente conhecida como Lei 

Sarney, tinha como objetivo disponibilizar mais recursos para custeio das produções culturais, 

permitindo que a própria iniciativa privada realizasse a escolha da atividade cultural que seria 

patrocinada. Ela proporcionava a concessão de benefícios fiscais federais para as empresas que 

investissem em cultura, em uma modalidade que foi denominada mecenato. Fernando Collor de Melo 

e seu secretário de cultura, Ipojuca Pontes, extinguiram a Lei Sarney de maneira autoritária e sem 

planejamento. Em dezembro de 1990 foi aprovada a Lei Mendonça, em São Paulo, possibilitando 

dedução parcial do Imposto Sobre Serviços (ISS) e no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) às 

pessoas físicas ou jurídicas que patrocinassem projetos culturais. “A partir daí, outros municípios 

brasileiros replicaram o instrumento. Posteriormente, Acre, Mato Grosso, Paraíba e Rio de Janeiro 

criaram leis com dedução no ICMS, estabelecendo um modelo adotado depois por outros Estados” 

(Sarkovas, 2011, p.50).  

O Programa Nacional de Apoio à Cultura, mais conhecido como Lei Rouanet, embora 

estabelecido em 1991 pelo sociólogo e secretário de cultura de Fernando Collor de Melo, Sérgio Paulo 

Rouanet, foi regulamentado somente em 1995 com a publicação do Decreto 1494, em 17 de maio de 

1995. O Programa reestabelecia os princípios básicos da Lei Sarney e criava outros dois instrumentos: 

o FNC (Fundo Nacional de Cultura) e o FICART (Fundos de Investimento Cultural e Artístico). 

Nenhum dos instrumentos vingou. O FICART tornou-se letra morta porque seus benefícios foram 

largamente superados pelos níveis de dedução fiscal obscenos que seriam depois adotados em outros 

 
2 Entrevista concedida por Vásquez, Rodolfo García [fev.2015]. Entrevistador: Vinícius Mizumoto Mega. São Paulo, 21 

fev. 2015   
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mecanismos. E o FNC jamais foi operado segundo as regras primárias de um fundo público: 

transparência de critérios, acessibilidade paritária e primazia do merito público. Desde que foi criado, 

seus recursos são arbitrariamente distribuídos segundo predileções e interesses do Ministério da 

Cultura (Sarkovas, 2011, p.58). A concentração de recursos via isenção fiscal nas mãos de poucos 

proponentes pode, em geral, ser explicada pelo fato de que “este mecenato tende a apoiar as formas da 

alta cultura e aquelas veiculadas pelos meios de comunicação” (Coelho, 2012, p.319).  

Apesar das falhas, os incentivos fiscais investem na produção cultural do país mais de R$ 500 

milhões ao ano, somadas as legislações federais, estaduais e municipais. Os recursos de isenção fiscal 

viabilizam produções de filmes, espetáculos, shows, centros de cultura e recuperação de patrimônios 

culturais. “O problema não está no investimento do dinheiro público na cultura, mas no modo como 

isso é feito” (Sarkovas, 2011, p.58).  

As distorções na Lei Rouanet, em relação aos seus objetivos presentes na legislação de 

incentivo à cultura, vão da concentração de verba em grandes produções da Broadway, do acesso 

restrito da população com baixo poder aquisitivo pelo alto custo dos ingressos, da maioria dos 

espetáculos acontecerem na região Sudeste em detrimento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, das 

restrições de conteúdos atrelados a uso de drogas, armas e pornografia que impedem a livre 

manifestação da liberdade de expressão artística garantida pela Constituição Brasileira, passando pelo 

desperdício de recursos públicos com sobrededuções, intermediações e inflações orçamentárias, em 

que as empresas “financiam com recursos exclusivos do Estado um projeto, e não o outro, pelo mérito 

de atender ao interesse privado e não a políticas públicas” (Sarkovas, 2011, p.58).  

Um dos aspectos da produção cultural pós-moderna é a busca pelo lucro para atender aos 

interesses privados e empresariais. Sendo assim, não existe diferença entre o amplo leque de atividades 

especulativas realizadas por empreendedores (novos produtos e estratagemas de marketing) e o 

desdobramento igualmente especulativo de valores e instituições culturais, políticas, legais e 

ideológicas que se desenvolvem no capitalismo. “O estranho na produção cultural pós-moderna é o 

ponto até o qual a mera procura de lucros é determinante em primeira instância” (Harvey, 1993, p. 

301). 

 A lucratividade (seja uma visão mais estrita ou em uma dimensão mais ampla de produzir e 

adquirir novas riquezas) há muito está agregada nessas atividades e, com a passagem do tempo, a força 

dessa conexão antes aumentou do que diminuiu porque o “capitalismo é expansionista e imperialista 

e a vida cultural, num número cada vez maior de áreas, vai ficando ao alcance do nexo do dinheiro e 

da lógica da circulação do capital” (Harvey, 1993, p. 308). 

 A dependência da atividade artística à lógica do capital contribui com o desenvolvimento de 

sistema estruturado de produção e de consumo mediado por divisões de trabalho, exercícios 

promocionais e aparelhamento de estratégias e recursos de marketing sofisticados. O sistema de 
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relações monetárias assimétricas está relacionado à necessidade de mobilizar a criatividade cultural e 

a inventividade estética não apenas na produção de um artefato cultural, “mas também em sua 

promoção, embalagem e transformação em algum tipo de espetáculo de sucesso” (Harvey, 1993, p. 

312). 

 A submissão da produção cultural e da criatividade artística à lógica de produção capitalista 

mascara não as relações sociais como tais, mas as conexões de produção que estão, cada vez mais, 

internacionais (Appadurai, 1994, p.323). Os imperativos do mercado invadiram o campo do direito e 

o velho princípio de uma justiça igual para todos é cada vez mais quebrado pela automatização, e até 

mesmo pela quase-privatização de um sistema de justiça dos negócios que está se tornando global 

(Featherstone, 1994, p. 304).  

Ortiz (2000) define cultura como um sistema-ideia da economia capitalista mundial e a relação 

do ser humano com a realidade sociopolítica. Desta forma, cultura seria a esfera ideológica deste world 

system. As grandes empresas, pela sua filosofia e pelos seus interesses econômicos, são favorecidas 

nesse sistema mundo, comprometendo a constituição de um “lugar público”, pois as maneiras de 

pensar, distintas da ideologia de mercado, possuem pouco espaço no sistema capitalista internacional.  

Martín-Barbero (2003) afirma que, na modernização neoliberal, o mercado é o único princípio 

organizador da sociedade em seu conjunto, em que a cultura passa a ser “um sistema de máquinas 

produtoras de bens simbólicos ajustados a seus públicos-consumidores” (Martín-Barbero, 2003, p.4). 

 O fato de a decisão de investimento público estar concentrada nos setores de marketing de 

grandes empresas pode ocasionar uma interferência direta na proposta artística ou no formato do 

projeto cultural, colaborando muitas vezes para o aumento da resistência na relação entre cultura e 

mercado (Ponte, 2012, p.35).  

A interferência na proposta artística ou no formato do projeto cultural aponta para “a tendência 

real de oligopolização dos cartéis de cultura aponta noutra direção. Controle, monopólio e tolhimento 

da liberdade surgem como traços intrínsecos ao processo de mundialização” (Ortiz, 2000, p.166).  

A grandeza do mercado global a competição entre as instituições geraram fusões de empresas 

com o objetivo de maximização dos lucros. A associação de empresas diferenciadas, mas afins, 

potencializa as suas capacidades de ação global (Ortiz, 2000). 

 
A tendência à oligopolização desvenda uma dimensão diversa da fragmentação. Concentração 

significa controle. As consequências disso são graves, pois as agências transnacionais são 

instâncias mundiais de cultura, sendo responsáveis pela definição de padrões de legitimidade 

social. Se realmente nos encontramos diante de uma totalidade mundializada, é preciso 

reconhecer que os mecanismos existentes são em boa parte (mas não exclusivamente) 

moldados pelas indústrias culturais globalizadas (Ortiz, 2000, p. 165).  

 

A definição de padrões de legitimidade social na produção artística pelas empresas interfere no 

conteúdo da peça de teatro a ser viabilizada com recursos de isenção fiscal da Lei Rouanet. Analisamos 



 

 
Teoria Geral do Direito: Fundamentos e Aplicações 

Lei Rouanet: A visibilidade do produto cultural como critério de patrocínio à produção artística 

editais de patrocínio cultural e percebemos que as empresas Santander, Eletrobras, Correios, Natura e 

Volskswagen impõem restrições à liberdade de produção artística ao proibir projetos culturais atrelados 

à violência, drogas, armas e pornografia. Piatã Stoklos Kignel, responsável pela área de iniciativas 

culturais do banco Santander, explica que as restrições aos conteúdos que envolvem violência, drogas, 

armas e pornografia são questões políticas determinadas pelos valores conservadores das culturas 

corporativas:  

 
São questões políticas. Então, essas premissas tendem a proteger, tem a ver com valores 

obviamente. Nós não queremos incentivar a pornografia, nós não queremos incentivar a 

violência. Por isso, tais conteúdos, a gente não aprova. Em relação à pornografia, o conceito é 

muito amplo, então é um entendimento mais comum quando as pessoas falam pornografia, se 

eu patrocinar isso aqui, acho que os caras não vão querer. Tenho dúvida se isso aqui é 

pornografia ou não, ai acho que a pessoa tem que mandar e tem o lado que é livre interpretação 

das empresas. O que para ela é pornografia e aquilo que para ela não é. A cultura corporativa 

é mais conservadora. Então, tem uma série de questões assim de como você lida com a cultura 

de cada lugar. Eu acho que tem uma simplicidade nisso porque é um banco de varejo, as 

pessoas são conservadoras. 3 

 

 Desta forma, existe uma tendência das empresas de impor proibições a conteúdos de peças, 

filmes e estilos musicais relacionados ao armamento, sexo e ao uso de drogas, pois são temas 

polêmicos e tabus com o objetivo de “se proteger de uma série de coisas, para saber o que é certo e o 

que é errado. Acho que quando as instituições colocam esse tipo de premissas são formas de você se 

proteger de problemas que você possa ter depois”.4 Ao se tentar impor um sentido ou uma significação 

de pornografia ou vulgaridade como definitivo e verdadeiro ou classificar o conteúdo das produções 

simbólicas entre o certo e o errado, mais a multiplicidade de sentidos se mostra tanto no que se refere 

aquilo que possa ser considerado pornográfico quanto à questão do armamento e do incentivo à 

violência na medida em que o silêncio fundador é todo aquele que torna toda significação possível. 

Desta forma, o silêncio impede o interlocutor de sustentar outro discurso para que não se diga coisas 

que possam causar rupturas na relação de sentidos. O silêncio está relacionado ao que é apagado, 

colocado de lado, excluído (Orlandi, 2007).  

Bruce Gomlevsky, ator e proponente da peça de teatro patrocinada Cyrano de Bergerac, explica 

que a restrição a projetos culturais atrelados a uso de drogas, armamento e pornografia é uma censura 

de mercado. 

 
Eu acho que a arte é livre. Qualquer assunto pode ser discutido. Eu sou artista e em uma 

democracia, em uma suposta democracia como a gente vive, a arte tem que ser livre. Os 

assuntos têm que serem livres. Por isso que é complicado um marketing de uma empresa, que 

tem uma imagem e que quer dar ingressos para os seus clientes, opinar sobre o que vai ser 

patrocinado ou não. Não pode ter restrição de conteúdo, isso é censura. Então isso é uma 

 
3 Entrevista concedida por Kignel, Piatã Stoklos. [out.2014]. Entrevistador: Vinícius Mizumoto Mega. São Paulo, 31.out. 

2014   
4 Entrevista concedida por Kignel, Piatã Stoklos. [out.2014]. Entrevistador: Vinícius Mizumoto Mega. São Paulo, 31.out. 

2014   
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ditadura e um cerceamento da liberdade.5 

 

 A Recomendação sobre o Status do Artista (1980) “convoca expressamente os Estados-

membros da ONU a ajudar a criar e sustentar não apenas um clima de encorajamento à liberdade de 

expressão artística, mas também as condições materiais que facilitam o aparecimento de talentos 

criativos”.6 Além disso, a Constituição de 1988 por meio do artigo 220 defende que é vedada toda e 

qualquer censura de natureza política, ideológica e artística; é livre a expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação.  

A censura possui o seu mais alto grau de imperfeição e invisibilidade no momento em que cada 

agente não tem mais nada a dizer além daquilo que está autorizado a dizer (Bourdieu, 2008, p. 132). 

 
Ao impor a formulação, a censura exercida pela estrutura do campo determina a forma-que os 

formalistas pretendem livrar dos determinismos sociais- e também o conteúdo, insociável de 

sua expressão adequada e, portanto, impensável (no sentido verdadeiro) fora das formas 

conhecidas e das normas reconhecidas (Bourdieu, 2008, p. 133).  

 

A censura determina a forma e o conteúdo simbólicos que se podem pensar fora das formas 

conhecidas e das normas reconhecidas. A política do silêncio estabelece um discurso universal, correto 

e definitivo em relação à pornografia e exclui outras interpretações e sentidos que possam causar 

rupturas às convenções sociais “A censura sempre coloca um outro no jogo. Ela sempre se dá na relação 

do dizer de um e do dizer do outro. É sempre em relação a um discurso outro- que, na censura, terá a 

função do limite- que um sujeito será ou não autorizado a dizer” (Orlandi, 2007, p.104). 

 O patrocínio via isenção fiscal da Lei Rouanet à produção artística com temas polêmicos e 

tabus pode trazer fatores de risco diante de reputações das empresas e imagens públicas que resultem 

em “danos de reputação, arranhões de imagens, perda de credibilidade pública, de poder simbólico” 

(Rosa, 2007, p.63).  

A identidade, como um conceito elaborado da relação entre o emissor do discurso e o receptor 

dos estímulos, é determinante para a compreensão de outros dois conceitos que se relacionam na sua 

produção: o discurso e a imagem (Rosa, 2007, p.91).  

O discurso é entendido como organização e elaboração de informação em linguagens com o 

objetivo de transmitir e caracterizar intenções, desejos, crenças e convicções, modos de ser e atuar no 

mundo (Iasbeck, 2007, p. 88).  

O discurso está relacionado ao contexto em que se fala ou se escreve. A linguagem descreve e 

estrutura o mundo. “Esse conjunto de atividades discursivas configura os sistemas de interpretação do 

mundo, sem os quais não há interpretação possível” (Charaudeau, 2013, p. 43). 

 
5 Entrevista concedida por Gomlevsky, Bruce. [fev.2015]. Entrevistador: Vinícius Mizumoto Mega. São Paulo, 10 mar. 

2015.   
6 7Disponível em: http://www.cultura.gov.br/documents/10907/963783/livro11-602-para-aprovacao.pdf/d17c52f9- 3a60-

4196-af5c-a6655f028f3b. Acesso em 11/05/2015   
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 A imagem é o comportamento mental e principalmente afetivo que o receptor desenvolve com 

base na conexão do discurso que recebe e seus valores, experiências anteriores, visões de mundo, 

desejos e necessidades. “Ou seja, a impressão causada pelos discursos organizacionais na mente de 

quem os recebe tende a ser fortemente icônica e, portanto, eivada de emoções, humores, qualidades 

estéticas e afetivas” (Iasbeck, 2007, p. 89). 

 A imagem está relacionada à percepção. E o que determina uma percepção positiva ou negativa 

são os atributos associados a uma imagem. “Por isso, o esforço de consolidar uma reputação deve ser 

permanente, porque devemos atuar arduamente para associar as imagens às quais servimos aos valores 

sociais, culturais, éticos e históricos que as fortaleçam” (Rosa, 2007, p.66). 

 A reputação das empresas é composta por julgamentos de caráter lógico estabelecidos em 

argumentos, opiniões e até mesmo em convicções e crenças consolidadas. “E quando eclode uma crise 

que impede ou prejudica a capacidade dos outros de confiarem em nós- as crises de reputação-, o que 

passa a entrar em discussão automaticamente em discussão é uma sentença de morte profissional ou 

empresarial” (Rosa, 2007, p.66). 

 As crenças estabelecem normas efetivas de comportamento e regulam as práticas sociais e os 

discursos de representação produzidos pelos grupos sociais para julgar essas formas de comportamento 

de acordo com normas ideais. “Estas apontam não apenas para os imaginários de referência dos 

comportamentos (o que se deveria fazer ou não), mas também para os imaginários de justificativa 

desses comportamentos (se é do bem ou do mal)” (Charaudeau, 2013, p.46).  

As crenças estão relacionadas aos sistemas de interpretação: há sistemas que julgam o possível 

e o provável dos comportamentos em dadas situações. 

 
Outros há que apreciam os comportamentos segundo um julgamento positivo ou negativo, em 

confronto com normas que foram estabelecidas, procedendo a afirmações que ganham valor 

de evidência sob diferentes pontos de vista: ético (o que é bom ou desagradável), estético (o 

que é belo e feio), hedônico (o que é agradável ou desagradável), pragmático (o que é útil ou 

inútil, eficaz ou ineficaz), sob a forma de julgamentos mais ou menos estereotipados que 

circulam na sociedade (intertextualidade), e que representam os grupos que os instauram e 

servem de modelo de conformidade social (o guia de saber se comportar e julgar) (Charaudeau, 

2013, p.46).  

 

As representações, ao desenvolverem uma elaboração do real por meio de imagens mentais 

materializadas em discursos ou em outras formas de comportamentos divergentes do padrão social e 

moral, estão presentes no real e são transmitidas como se fossem o próprio real, fabricando um sistema 

de valores que se erige em norma de referência. “Em resumo, as representações apontam para um 

desejo social, produzem normas e revelam sistemas de valores” (Charaudeau, 2013, p.46).  

No âmbito da produção artística, as empresas decidem os assuntos de peças, filmes ou estilos 

musicais a serem patrocinados com recursos de renúncia fiscal da Lei Rouanet de acordo com suas 

crenças, estabelecendo normas de restrição aos discursos de representação polêmicos e tabus como 
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drogas, armamento e pornografia, pois essas imagens e significados questionam a normalidade social 

e transferem valores negativos às instituições patrocinadoras, arranhando a imagem e a reputação das 

marcas. O guia do saber se comportar e julgar é transposto das empresas para o universo do simbólico 

e da subjetividade com o objetivo de evitar potenciais fatores de risco de abalo de imagem e crise de 

reputação. A censura de mercado define aquilo que é bom, ruim, aceitável, inaceitável, permitido e 

proibido, apropriado e inapropriado, desviante e divergente das convenções sociais. 

 

2 METODOLOGIA 

A pesquisa é estruturada de acordo com procedimentos metodológicos divididos em três partes. 

A primeira envolve a revisão bibliográfica sobre política cultural, Lei Rouanet, censura, 

neoliberalismo, marketing cultural, reputação, imagem e identidade de instituições públicas, privadas 

e semiprivadas. A segunda consta de análise documental de peças de teatro patrocinadas com recursos 

de isenção fiscal da Lei Rouanet e de projetos de artes cênicas arquivados, pois não tiveram acesso à 

verba da renúncia fiscal. E a terceira engloba a pesquisa empírica, na qual realizamos entrevistas não 

dirigidas com representantes de empresas públicas, privadas e semiprivadas, produtores culturais, 

diretores e funcionários do Ministério da Cultura. As entrevistas serão analisadas de acordo com a 

análise de conteúdo 

Laurence Bardin (2011) explica que a fase da pré-análise possui três objetivos: a seleção dos 

documentos a serem submetidos à análise, a formulação de hipóteses e dos objetivos e a elaboração de 

indicadores que fundamentem a interpretação final. 

Dessa forma, os critérios de mercado como custo-benefício, visibilidade midiática e o potencial 

do projeto cultural de dialogar com o público-alvo da empresa patrocinadora determinam preferências 

das instituições pelas grandes produções que agregam valor à imagem da empresa pela presença de 

diretores e atores consagrados pela imprensa. 

A fase da pesquisa empírica possui entrevistas com produtores e diretores de peças de teatro 

com patrocínio e proponentes de espetáculos que não conseguiram aprovação de captação de recursos, 

além de representantes de instituições (públicas, privadas ou semiprivadas) com o objetivo de 

“apreender e dar conta dos sistemas de valores, normas, representações, símbolos próprios a uma 

cultura, ou a uma subcultura” (Pires, 2008, p. 194). 

Por um lado, as entrevistas com os empresários nos ajudam a compreender os sistemas de 

valores e normas das instituições públicas, privadas ou semiprivadas e de que maneira esses princípios 

ditam a escolha dos projetos culturais patrocinados via Lei Rouanet. 

Por outro lado, as perspectivas dos produtores e diretores de peças de teatro com patrocínio e 

de proponentes que não conseguiram aprovação de captação de recursos podem nos fornecer uma 

“exploração em profundidade da perspectiva dos atores sociais” (Poupart et al., 2008, p. 217). 
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Optamos pela entrevista denominada não dirigida, pois essa técnica permite que os 

entrevistados falem com maior liberdade possível, dando-lhes o poder de selecionar os assuntos que 

eles julgam pertinentes. O papel do entrevistador consiste simplesmente em contribuir, por suas 

atitudes e suas intervenções, com a livre expressão dos pontos de vista (Poupart et al., 2008). 

A entrevista não-dirigida é composta por questões abertas que proporcionam certa liberdade de 

resposta ao entrevistado, mas sempre circunscrito nos limites impostos pelo problema, permitindo, 

dessa forma,   investigar de maneira mais profunda a experiência do entrevistado, já que ela tem como 

objetivo, principalmente com a ajuda das técnicas da reformulação, descrever minuciosamente as 

dimensões abordadas.  

Além disso, a entrevista não-dirigida tem como finalidade uma exploração em profundidade 

do contexto de vida e do meio de pertencimento do entrevistado, resultando em um material mais 

adequado para descrever a experiência e o ponto de vista dos informantes. 

Dessa forma, a experiência dos atores sociais (produtores, diretores, empresários) com o 

mercado da cultura nos possibilita “compreender e conhecer internamente os dilemas e questões 

enfrentados pelos atores sociais” (Poupart et al., 2008, p. 216). 

O pesquisador tem o dever de ir além da informação coletada com cada entrevistado e de 

contextualizá-la e confrontá-la com outros fatos de maneira crítica. Há uma convicção de base de que 

uma boa entrevista deveria possibilitar que o entrevistado se reporte satisfatoriamente, e que aquilo 

que ele diz seja concebido, de acordo com as posições epistemológicas dos pesquisadores, como uma 

história verdadeira. 

A experiência dos produtores e diretores de peças de teatro e cinema nos ajuda a compreender 

seus dilemas e questões e o recurso à entrevista em profundidade abarca a possibilidade de “dar-lhes a 

palavra e compensar, como já o sugeria Becker, em 1967, sua ausência ou sua falta de poder na 

sociedade” (Poupart et al., 2008, p. 220). 

 A submissão da produção artística à lógica do capital e a transformação das expressões 

culturais em mercadoria nos aproxima do conceito de cultura proposto por A. Gramsci (1980) que, 

segundo Lopes (2005)  defende  o objetivo de toda cultura enquanto concepção de mundo é preservar 

a unidade ideológica de todo o bloco social que é estruturado e agregado por determinada ideologia.  

A escolha do paradigma marxista e da perspectiva gramsciana está relacionada ao fato de que 

entendemos que a seleção dos projetos culturais pelas empresas ocorre por meio de uma hegemonia 

de valores político-ideológicos que operam não somente sobre a estrutura econômica e a organização 

política da sociedade, mas também sobre as maneiras de pensar, as orientações ideológicas e as formas 

de conhecimento (Gruppi, 1980, p.3). 
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De acordo com a perspectiva de A. Gramsci, percebemos que as empresas possuem princípios, 

maneiras de pensar, orientações ideológicas e uma visão de mundo que interferem na escolha dos 

projetos culturais a serem patrocinados por meio de renúncia fiscal. 

A partir dos pressupostos teóricos de abordagem qualitativa citados, elaboro um quadro de 

generalização e abstração (Lopes, 2005) a partir dos pontos de vista dos participantes, interpretando o 

fenômeno de acordo com os diferentes significados de uma experiência vivida, contribuindo para a 

compreensão do indivíduo no seu contexto.  

A escolha de proponentes de projetos culturais patrocinados e de espetáculos que não 

conseguiram realizar a captação de recursos por meio da Lei Rouanet e de diretores de empresas 

públicas, privadas e semiprivadas deve-se ao fato de que a amostra mais adequada a uma abordagem 

qualitativa é aquela que seleciona o número de entrevistados de acordo com a sua relevância em 

detrimento da quantidade como critério de seleção e é definida como “significativa ou de 

representatividade social (não estatística), e os métodos de tratamento dos dados são qualitativos” 

(Lopes, 2005, p. 145). 

Na fase analítica da pesquisa, as entrevistas são transcritas e a análise é realizada de acordo 

com a análise de conteúdo por meio de temas que buscam os “núcleos de sentido” da comunicação e 

cuja frequência de aparição é relevante para o objetivo da pesquisa (Bardin, 2011). 

 

3 CONCLUSÃO  

Devemos destacar que o conceito de “censura de mercado” aponta para práticas que filtram ou 

restringem a produção e distribuição de ideias, perspectivas, gêneros ou produtos culturais que estão 

inseridos na lógica do mainstream dos meios de comunicação de massa (Jansen, 2010).  

 Paralelamente, as políticas neoliberais – como afirma Costa (2006) –, na última metade do 

século XX, ultrapassaram os limites geográficos das nações. Com efeito, predomina no Ocidente uma 

visão política restritiva das funções sociais do Estado, conhecida pelo nome de neoliberalismo: um 

conjunto de medidas da administração pública que foi adotado por diversos governos com o objetivo 

de proteger o mercado e a economia capitalista, em detrimento da assistência do Estado à população. 

 Com o fim dos regimes comunistas, o mundo ocidental tendeu inexoravelmente à volta aos 

princípios liberalizantes de Adam Smith, tendência conhecida como neoliberalismo, que “adquire 

predomínio cultural, como ideologia e prática, modo de compreender e agir, forma de gestão do 

mercado e poder político, concepção do público e do privado, ordenação da sociedade e visão de 

mundo” (Ianni, 1999, p. 58). 

 Noam Chomsky, professor de Linguística no Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), 

explica que, no neoliberalismo, as instituições governantes não são entidades independentes, mas 

representam a distribuição de poder existente na sociedade em geral. Os grandes “arquitetos” do 
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Consenso [neoliberal] de Washington são os detentores de empresas privadas. O esmorecimento dos 

processos democráticos aumenta à medida que as resoluções são transferidas às empresas que ditam a 

formulação de políticas e formas de pensamento e opinião. 

Nesse cenário, o autor aponta que a privatização é uma das características do neoliberalismo. 

De fato, a maneira mais eficaz de limitar a democracia “é transferir a tomada de decisões da arena 

pública para instituições não sujeitas ao controle público: reis e príncipes, castas religiosas, juntas 

militares, ditaduras de partido e grandes empresas modernas” (Chomsky, 2002, p. 144).  

Como destacado por Costa (2006), no neoliberalismo, o Estado abandona as suas obrigações 

sociais como a promoção da cultura e da saúde. Nesse sistema econômico, a atitude empresarial mede 

cada uma das ações governamentais em termos de custo/benefício, critério considerado uma 

prerrogativa da administração empresarial e privada. O desenvolvimento da indústria cultural e a 

necessidade de grandes investimentos em tecnologia e serviços para a produção simbólica fizeram com 

que os artistas dependessem da elite econômica – agora, não mais a partir da figura do mecenas, mas 

do empresário capitalista.  

De acordo com Jensen (2010), as práticas de censura das empresas estão naturalizadas e 

integradas às estruturas e práticas rotineiras das organizações midiáticas inseridas em um  sistema de 

racionalização do mercado que busca, acima de tudo, preservar os imperativos da lógica capitalista de 

produção e distribuição de produtos culturais. Sendo assim, as ideias de cálculo, de previsibilidade, de 

rendimento e de produtividade tomaram conta de todas as práticas sociais (Chauí, 1985).  

Em relação ao mecanismo característico da indústria cultural, o antropólogo e filósofo Jesús 

Martin-Barbero (2003) explica que a dessublimação da arte é a degradação da cultura que tem início 

quando a arte desprende-se do sagrado em virtude da autonomia que o mercado lhe proporciona. A arte 

se liberta, mas com uma liberdade condicionada aos parâmetros do mercado. “De modo que contra 

toda a estética idealista temos de aceitar que a arte obtém sua autonomia num movimento que a separa 

da ritualização, a torna mercadoria e a distancia da vida” (Martín-Barbero, 2003, p. 79).  

De modo correlato, Octavio Ianni (1991), ex-professor da USP e da Unicamp, explica que a 

indústria da cultura fabrica mercadoria com o objetivo de gerar lucro ou, melhor, maisvalia. A alienação 

do intelectual, como a do operário, compreende a expropriação do produto do seu trabalho pelo capital. 

O autor defende ainda que, para que ocorra a aceitação do intelectual, escritor ou artista, não é preciso 

que ambos estejam subordinados ao capital assalariado proveniente de empresa privada ou pública, 

nacional ou estrangeira. Ele pode ser autônomo, independente. Mesmo assim, é condicionado a 

subordinar-se, alienar-se, se for induzido a produzir segundo as exigências do capital, isto é, lucro, 

mais-valia.  

A rigor, o Estado se transformou no núcleo de uma poderosa e singular indústria cultural, 

indústria essa totalmente organizada segundo os interesses das classes dominantes no país. Qualquer 
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inovação cultural com significação política para as classes subalternas pode afetar a estabilidade e a 

continuidade dos interesses econômicos predominantes (Ianni, 1991). 

Em 1990, o Estado brasileiro repassou às empresas a gestão da produção artística e cultural por 

meio da Lei Rouanet e das leis de isenção fiscais estaduais, em um processo de privatização da 

iniciativa cultural que resultou em uma política de benefícios aos espetáculos com autores, diretores e 

atores consagrados pela imprensa e pelo grande público e exclusões de expressões artísticas polêmicas, 

experimentais e de pesquisa aos recursos de renúncia fiscal. 

No contexto político-econômico do neoliberalismo, a arte passa a ser uma forma de mercadoria 

e deve conquistar e seduzir os consumidores com o objetivo de ser vendável e, no caso do patrocínio 

via isenção fiscal da Lei Rouanet, divertir, entreter e agradar aos interesses, crenças e valores dos 

funcionários, clientes, fornecedores e investidores. “A cultura é hoje claramente um produto a que se 

chega mediante um complexo de operações bem definidas pelo sistema de produção econômica em 

geral” (Coelho, 2012, p.23). 

Produções artísticas atreladas ao uso de drogas, armamento e pornografia agregam discursos, 

imagens, sentimentos, visões de mundo, posicionamentos ideológicos e desejos considerados 

negativos pelas clientes e por algumas empresas, pois podem interferir diretamente na diminuição do 

lucro e no número de vendas da marca por meio da perda de fidelidade dos consumidores, da 

credibilidade institucional, do abalo e crise de reputação e riscos de processos jurídicos contra as 

instituições patrocinadoras. 

Jansen (2010) chama atenção para os resultados das restrições impostas pelo mercado à 

produção artística: “market gatekeepers systematically bar access to or marginalize the voices of 

minorities and thereby contribute to amplify social injustice” (Jansen, 2010, p.19). Com as vozes das 

minorias sendo marginalizadas pelo mercado, contribui-se para o aumento da desigualdade social e 

cultural na medida em que instrumentos coercitivos limitam a liberdade de expressão. 

 
The concept of market censorship calls critical attention to systemic forms of restriction of 

freedom of expression which thrive under conditions of private control of cultural production, 

especially when that control is concentrated in the hands of a relatively small number of large 

corporate entities. Under these conditions, some ideas get extensive exposure in multiple 

media outlets, while others are marginalized, ignored or wither at conception because they are 

deemed too controversial, risky or commercially unviable. In short, market censorship refers 

to conditions of production and consumption that produce cultural hegemony3 (Jansen, 2010, 

p. 14).7 

 

 
7 O conceito censura de mercado aponta para mecanismos sistemáticos de cerceamento da liberdade de expressão que estão 

imersos no contexto de controle privado da produção cultural, principalmente quando o comando está concentrado nas 

mãos de um número reduzido de grandes corporações. Sob essas condições, algumas ideias recebem atenção e cobertura 

de diversos meios de comunicação enquanto que outras visões de mundo são marginalizadas e ignoradas por serem 

controversas e apresentarem riscos de viabilidade econômica. Em suma, a censura de mercado se relaciona a condições de 

produção e consumo inseridos no âmbito de uma hegemonia cultural” [tradução nossa] 
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O controle da produção cultural por um pequeno número de corporações ocorre por meio de 

formas sistemáticas de restrição à liberdade de expressão condicionadas a valores político-ideológicos 

das empresas. As produções artísticas com ideias e princípios que divergem da ideologia do mercado, 

controversas ou comercialmente inviáveis, são muitas vezes marginalizadas e cerceadas por meio de 

decisões de empresas (públicas, privadas ou semiprivadas) que avaliam a viabilidade de patrocínio às 

produções artísticas segundo os critérios de custo-benefício e visibilidade midiática.  

Frente a tal conjuntura, Teixeira Coelho (2007), professor da Escola de Comunicações e Artes 

da Universidade de São Paulo e curador do Museu de Arte de São Paulo (Masp), defende que o Estado 

deve criar as condições para que a cultura sobreviva e se desenvolva por e para seus próprios valores, 

sem qualquer receio sobre os fins a que ela pode servir. O autor retoma a ideia de Lévi-Strauss, 

antropólogo e filósofo francês, que, em 1952, afirmou que devemos incentivar o diferente, as condições 

que deram e dão origem ao diverso. Os cidadãos têm o direito de participar da vida cultural do outro. 

Chauí (1985) defende que a luta contra a censura, no campo cultural, significa que a sociedade 

não deve tolerar que o espaço público seja controlado por indivíduos ou grupos segundo interesses 

privados (econômicos, políticos, ideológicos). Quando as empresas sobrepõem seus valores político-

ideológicos em detrimento do princípio da liberdade de criação artística e livre expressão de 

pensamento garantido pela Constituição Brasileira, a população fica impedida de ter acesso à vida 

cultural do outro.  

Para Martín- Barbero, os “verdadeiros problemas se situam agora nos desníveis culturais como 

indicadores da organização e circulação da nova riqueza, isto é, da variedade das experiências 

culturais”. (Martín-Barbero, 2003, p. 70).  

A censura de mercado não possui, obrigatoriamente, uma motivação moral e política, mas um 

viés econômico dominante que, quando ameaça o lucro das empresas por meio da possibilidade de 

diminuição do lucro através do cancelamento de contas e perda da fidelização dos clientes, impõe os 

limites do dizer a liberdade de produção artística, não em nome da moral e dos bons costumes como 

na censura praticada pelo Estado durante o Estado Novo e a Ditadura Militar (1964-1985), mas guiada 

pelos princípios de cálculo, previsibilidade, rendimento, custo-benefício, potencial de visibilidade 

midiática da produção artística e de agradar e satisfazer aos seus clientes, funcionários e investidores. 

Por fim, cabe uma última consideração em relação à liberdade de manifestação de atividade 

artística, como estabelece o artigo 5º, inciso IX da Constituição Federal de 1988 – “é livre a expressão 

da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou 

licença”8,  haja vista que liberdade de expressão não é absoluta, não sendo abarcados pelo artigo 5º, 

inciso IX , da Constituição Federal de 1988,  os discursos racistas, xenófobos, misóginos, homofóbicos, 

antissemitas e golpistas que visem à abolição do Estado Democrático de Direito. Vale a máxima 

 
8 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 16/08/2024  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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defendida pelo eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, “Liberdade de 

Expressão não é liberdade de agressão”9. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
9 Disponível em: https://direito.usp.br/noticia/8d22b43b052d-liberdade-de-expressao-nao-e-liberdade-de-agressao-diz-

alexandre-de-moraes-na-abertura-do-seminario-democracia-e-plataformas-digitais. Acesso em 16/08/2024 
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